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23 a estabilidade desse governo; 


2, . jo -: : x 
3) a aceitação, por este, da responsabilidade pelas obrigações 
internacionais do respectivo estado. 


Cumpre referir, brevemente, as doutrinas Tobar e Estrada, 


em relação ao tema??, 


A doutrina Tobar, elaborada por antigo ministro das relações 
exteriores do Equador, pretende que se não deve reconhecer governo 
algum oriundo de golpe de estado ou de revolução, enquanto o povo 
do respectivo país, por meio de representantes livremente eleitos, não 
o tenha reorganizado  constitucionalmente. No contexto 
interamericano seria tentativa de proteger o princípio da legitimidade 
democrática. 


Por sua vez, a doutrina Estrada surge em setembro de 1930, 
quando o então secretário de estado das relações exteriores do 
México, Genaro ESTRADA, afirma que o reconhecimento de 
governos constitui prática afrontosa, que fere a soberania da nação 
interessada e importa em atitude de crítica. Por isso, um governo não 
deve subordinar a manutenção ou retirada dos seus agentes 
diplomáticos junto a outro governo à preocupação de o reconhecer 
ou não. Essa doutrina peca pela base, porque o reconhecimento nada 
tem que possa ferir a soberania do governo a que se aplique, nem é 
atitude de crítica em relação aos negócios internos de outro estado. É 
uma consequência do direito que tem todo governo de manter ou 
deixar de manter relações com outro governo. Por outro lado, 
manter ou retirar uma missão diplomática, em semelhante 
circunstância, importa, afinal de contas, em reconhecer ou não 
reconhecer, tacitamente, o novo governo. 
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EXTINÇÃO E SUCESSÃO DE ESTADO 


Os desmembramentos da URSS, da RSF da Iugoslávia e da 
República Tchecoslovaca, já mencionados, vieram chamar a 
atenção, mais uma vez, para o complexo problema da extinção de 
estados e a consequente sucessão. Depois da primeira e da segunda 
guerras mundiais, o problema fora motivo de preocupação, sem que 


a doutrina tenha conseguido consolidar normas gerais para assegurar 
a evolução da regulação da matéria. 

O direito internacional ainda não apresentou conceito objetivo 
a respeito da extinção de estado. A anexação da Estônia, Letônia e 
Lituânia pela ex-URSS, em 1940, parecia fato consumado, mas, 
passados mais de 50 anos, pode-se perguntar se efetivamente 
ocorrera a sua extinção, que ressurgem e retomam a sua vida de 
estados independentes. Convém notar que, mesmo depois de 
concretizada a anexação, vários países, inclusive o Brasil, não 
reconheceram a anexação e continuaram a manter, durante alguns 
anos, relações diplomáticas com aqueles países bálticos. 

Indagação semelhante pode ser feita com relação à ocupação 
da Áustria pela Alemanha hitlerista em 15 de março de 1938. 
Terminada a guerra, a Áustria poderia justificadam ente esperar que 
a ocupação chegaria a seu fim, visto que as potências aliadas 
declararam em 1943 a intenção de restaurar a sua independência, 
que, contudo, só viria a ocorrer em 15 de maio de 1955. A pergunta 
que surge é saber se a Áustria de 1938 é a mesma de hoje, ou se 
ocorreu naquela ocasião a extinção do estado. 


Do ensinamento da doutrina?8 de que o estado nasce 


mediante a reunião dos elementos constitutivos, antes analisados, 
decorre a consequência lógica de que o desaparecimento de 
qualquer desses elementos implicará a sua extinção. O 
desaparecimento de toda a população, como num êxodo total, ou do 
território, eram exemplos pouco viáveis, mas atualmente cientistas 
têm alertado que em decorrência do efeito estufa poderá ocorrer o 
degelo das calotas polares com o consequente aum ento nos níveis dos 
oceanos e desaparecimento de alguns microestados do Pacífico e do 
Caribe, bem como de consideráveis extensões costeiras. Aí se 
inscreve a categoria, todavia incipientemente determinada, de 


refugiados ambientais?9. 


Há necessidade de que o direito internacional se inscreva 
além da notação do anedotário da prática diplomática e da casuística 
das relações internacionais, em matéria de sucessão de estados, sob 
pena de se perder enquanto sistema normativo. Adverte 
O'CONNELL (1970)190. “ocorre, em muitos estudos 
contemporâneos a respeito da sucessão de estados, serem 
seletivamente utilizados os fatos da prática estatal, visando dar 
sustentação a proposições apriorísticas, muitas das quais são 
motivadas politicamente, ou mesmo emocionalmente. Privados do 


embasamento filosófico das doutrinas a respeito do estado, sobre o 
qual a doutrina da sucessão de estados foi erigida no século XIX, os 
argumentos contemporâneos tendem a perder a consistência 


interna” LOL 


Para O'CONNELL (1970)102, «o princípio central em 
matéria de sucessão de estados pode ser considerado como o 
mínimo de distúrbio às situações jurídicas existentes, de modo 
consistente com o atual estado das relações, resultantes da sucessão 
de estados. Isso pode parecer não querer dizer muito, mas ao menos 
serve para sugerir que existe série de soluções práticas, quando o 
teste do efeito desestabilizador (the test of disruption) é aplicado a 
uma variedade de situações. Nenhuma norma única provavelmente 
será encontrável, que se ajuste a todas as situações de mudança de 
soberania, e a função do jurista será a de aplicar, a cada caso de 
sucessão de estados, as normas tal como sejam discerníveis na 


tradição jurídica, com referência ao padrão de continuidade ou 


descontinuidade” 103. 


O tema da sucessão de estados no direito internacional pós- 
moderno traz a combinação de elementos de direito internacional 
positivo, de prática dos estados e das organizações internacionais, de 
jurisprudência e de doutrina, características do tema por sua 
relevância, complexidade e atualidade. É tema vivo e pode ter 
mutações, em razão de novos fatos, como ensina a análise da 
evolução histórica da matéria. 

“Direito internacional consuetudinário não é corpo estático de 
normas”, enfatizava Karl ZEMANEK em Sucessão de estados, pós- 


descolonização (1965)104, E, mais de trinta anos depois, ao prolatar 
seu curso geral na Haia sobre os Fundamentos legais do sistema 


internacional (1997)105, em relação ao mesmo tema da sucessão de 


estados106, este investiga quanto os eventos recentes 
“proporcionavam oportunidade para testar a extensão na qual as 
Convenções de Viena (1978 e 1983) tinham sido observadas e 
aplicadas na prática, e se poderiam, assim, ser consideradas como 
refletindo, ou tendo gerado, costume internacional”, e quanto “saíra 
de moda” a pretensão à tabula rasa ou clean slate, formulada por 
alguns estados recém-independentes, pretendendo ingressar no 
sistema internacional sem quaisquer direitos ou obrigações do estado 
predecessor, passando novos estados a perceber quanto essa teoria 


conflita com o fato da interdependência entre os estados, no mundo 
real, e em vista dos próprios interesses do estado. 

Podem ser enumerados os modos de extinção de estado, 
embora os exemplos nem sempre sejam satisfatórios. 

Em primeiro lugar, temos a absorção completa de um estado 
por outro, e os exemplos, acima mencionados, dos países bálticos e 
da Áustria são ilustrativos. No passado, houve exemplos de ocupação, 
com a consequente transformação de estado em simples colônia, 
conforme ocorreu, temporariamente, com a Abissínia e a Argélia. 
No caso da Tunísia e do Marrocos, argumentava-se que a 
personalidade desses estados perdurara, visto que, ao se tornarem 
“protetorados” da França, passaram a ser semissoberanos, mas não 
teriam desaparecido, enquanto sujeitos de direito internacional. A 
Corte Permanente de Justiça Internacional examinou a questão, no 
parecer Decretos de Nacionalidade da Tunísia e do Marrocos 


(1923) 107, que se trata de questão essencialmente relativa, 
dependendo do desenvolvimento das relações internacionais. 
Também relativa a questão no sentido de variar de estado para 
estado, conforme existam ou não tratados sobre a matéria. 

Atualmente, a anexação e posterior transformação de 
qualquer país em colônia, ou que se pretenda o seu desaparecimento, 
enquanto sujeito de direito internacional é, teórica e juridicamente, 
impossível, em face dos termos peremptórios da Carta das Nações 
Unidas. A Guerra do Golfo, desencadeada em 1991 após a invasão 
do Koweit pelo Iraque, segundo determinações emanadas do 
Conselho de Segurança da ONU, seria exemplo de funcionamento do 
sistema institucional e normativo internacional nesse sentido. A 
invasão do Iraque, em 2003, constitui violação desses mesmos 
parâmetros institucionais e legais internacionais. Ilegal e 
abusivamente praticada, constitui ilícito internacional. 

Caso o território de estado não seja anexado por um só estado, 
ocorreria o seu desmembramento, com o território repartido entre 
dois ou mais estados, conforme ocorreu: 


— com a Grã-Colômbia em 1830, dividida em três países (a 
Colômbia de hoje, a Venezuela e o Equador); ou 

— com a Polônia, cujo território foi repartido em 1795 entre a 
Áustria, a Prússia e a Rússia; 

— com o Império Austro-Húngaro, em decorrência da 


primeira guerra mundial, quando surgiram novos estados: 
a Áustria, a Hungria, a Tchecoslováquia, sendo alguns 
territórios entregues a outros países, como a Iugoslávia e a 
Polônia; 

— com os exemplos recentes da ex-URSS e da antiga RSF da 
Iugoslávia, visto que esses antigos estados desaparecem 
para dar lugar a novos sujeitos de direito internacional — 
muito embora, por razões políticas, entende-se que tenha 
havido continuidade e consequentemente sucessão da 
URSS para a Federação Russa, mas a extinção da ex- 
Iugoslávia e surgimento de novos estados, inclusive a 
Sérvia. 


O nascimento de estado por fusão pode resultar da união de 
dois estados soberanos, com a sua consequente perda de 
personalidade internacional em favor da nova entidade. Os 
exemplos, já citados: 


— do nascimento da Tanzânia em 1964, que teve como 
consequência a extinção de Tanganica e de Zanzibar; 

— do surgimento do Reino da Itália, caso clássico de fusão, 
sem esquecer que numa primeira fase ocorre a anexação, 
pelo Reino da Sardenha e Piemonte, do Reino de Nápoles, 
dos ducados de Modena, Parma e Toscana; 
posteriormente, pode-se considerar ter a própria identidade 
do estado-núcleo inicial desaparecido, em favor do Reino 
da Itália. 


A sucessão de estados significa, nos termos das Convenções 
de Viena de 1978 e 1983, a substituição do estado predecessor por 
outro, o estado sucessor, na responsabilidade pelas relações 
internacionais de determinado território. O problema não é novo, 
tanto que GRÓCIO dele já se ocupara em 1625, ao delinear regras 
baseadas no direito romano ou, mais precisamente, no direito civil. 
Dada a sua influência sobre os tratadistas posteriores, os seus 
ensinamentos chegaram ao século XX e serviram de fundamento 
para algumas decisões judiciárias. 

Com o término da primeira guerra mundial e o fim dos 


Impérios Russo, Alemão, Austro-Húngaro e Otomano, os tratados de 
Versalhes, Saint-Germain, Neuilly, Trianon e Sévres, em 1919 e 
1920 — considerando que o último não entra em vigor e vem a ser 
substituído pelo de Lausanne, em 1923 —, criam uma série de novos 
estados na Europa, bem como modificam numerosas fronteiras. Em 
tese, as modificações decorreram da teoria da autodeterminação, tal 
como enunciada pelo Presidente Woodrow Wilson, dos Estados 
Unidos, em seus 14 pontos, embora na prática tenha ocorrido, em 
muitos casos, a simples imposição da vontade dos vencedores. Tais 
excessos consideravelmente contribuíram para a posterior eclosão da 
segunda guerra mundial. 

A segunda guerra mundial também teve profundas 
consequências não só no panorama europeu, mas principalmente na 
África e no Pacífico, onde novamente o princípio da 
autodeterminação, tal como esboçado na Carta das Nações Unidas, 
e consagrado, em 1960, passou a ser invocado visando à 
independência da quase totalidade dos territórios dependentes, como 
as antigas colônias e os territórios sob tutela. 

A questão da sucessão de estados foi incluída na primeira 
agenda da Comissão de Direito Internacional (CDI), mas não como 
assunto prioritário. Posteriormente, a CDI foi convidada pela 
Assembleia Geral a iniciar o estudo em profundidade do problema. 
Foram indicados dois relatores: Sir Humphrey Waldock, para a 
sucessão em matéria de tratados, e Mohammed Bedjaoui, para a 


sucessão em matéria de bens, arquivos e dividasiO8, 


Embora os problemas vinculados à sucessão de estados sejam 
sumamente complexos, houve tentativas de formular regras 
genéricas capazes de solucionar as questões supervenientes, a 
começar com as ideias de Grócio, na primeira metade do século 
XVII, que buscava no direito romano as soluções, ou seja, de que, 
por analogia com as regras de direito civil, com a morte de uma 
pessoa a aceitação da herança implique também a dos ônus. Esses 
ensinamentos chegaram ao século XX, bem como a utilização da 
expressão sucessão de estados, que tem sido criticada, mas para a 
qual não foi encontrada outra mais satisfatória. 

Para a segunda corrente, a utilização de regras de direito 
privado deve ser evitada, recorrendo-se ao direito público. Na 
prática, os resultados são bastante semelhantes. 

A tendência mais aceita é a de rejeitar a noção de sucessão, 
isto é, de direitos e obrigações ligados à extinção do estado; a questão 


é de soberania sobre o território: os direitos do estado sucessor 
decorrem do direito internacional, segundo o qual com a extinção do 
estado ocorre tabula rasa, ou, para utilizar a expressão inglesa, clean 
slate. Essa regra, contudo, não deve ser encarada de maneira 
absoluta, pois admite exceções, como nos tratados de fronteiras e no 
reconhecimento dos direitos adquiridos e da equidade. 

Na prática, busca-se analisar separadamente as várias 
hipóteses de sucessão, tendo em vista os problemas planteados, como 
a sucessão em matéria de tratados, bens, arquivos, dívidas, legislação 
e nacionalidade, bem como as consequências do surgim ento de novo 
estado e a sua situação em face das organizações internacionais. 

As duas Convenções de Viena, de 1978 e de 1983, adotam 
essa orientação, examinando cinco hipóteses: 

a) transferência de parte do estado, sem que isso afete a 
personalidade dos dois estados, ou seja, ambos continuam a existir; 

b) surgimento de estado recém-independente (newly 
independent State); 

c) união de estados; 

d) separação de parte ou de partes de estado, com a 
consequente formação de novo estado; 

e) dissolução de estado. 

Na apreciação das Convenções de Viena é importante 
salientar que houve relativa aceitação das regras incorporadas na 
Convenção de 1978, ademais em vigor, desde 1996, ao passo que as 
da Convenção de 1983 foram praticamente rejeitadas pela 
comunhão internacional, tanto que, ao término da Conferência de 
1983, esta não foi assinada por nenhuma das delegações 


presentesl09, Em ambas as Convenções houve muita relutância em 


admitir a existência de direitos específicos para os newly independent 
States. Aliás, em muitos casos existia argumento forte contra a 
ênfase dada a eles, ou seja, de que os territórios, que poderiam 
eventualmente tornar-se independentes, eram poucos e que as 
Convenções, tal como as assinadas, em Viena, depois de 1969, 
previam que as suas regras só se aplicariam às situações criadas 
depois de sua respectiva entrada em vigor. 

Cumpre analisar, dentre as cinco hipóteses mencionadas, as 
regras mais generalizadas, a começar com a sucessão em matéria 
de tratados. 

Para P. GUGGENHEIM, por exemplo, em direito 


internacional, o problema da sucessão verifica-se sobretudo no 
campo do direito convencional, mormente no caso de existir acordo 
anterior. A circunstância de existirem duas convenções capazes de 
mostrar as soluções a respeito, ou seja, a de 1969, sobre o direito dos 
tratados, e a de 1978, sobre sucessão em matéria de tratados, 
simplificou a questão, principalmente porque se ocupam dos tratados 
multilaterais, tendo em vista que a doutrina anterior à segunda guerra 
mundial era pouco satisfatória no tocante a esse aspecto. 


Os tratados relativos às fronteiras não sofrem modificação. 
A Convenção de 1978, em seu artigo 13, é categórica: a sucessão de 
estado não afeta as fronteiras estabelecidas por tratado, tampouco as 
obrigações e os direitos estabelecidos em tratado relativo ao regime 
vigente na zona fronteiriça. É bem verdade que, no caso dos 
chamados tratados sobre direitos reais, sua continuação em vigor 
dependerá do estado vizinho, que poderá objetar a que um tratado 
sobre navegação ou servidão continue a vigorar, como no caso de as 


relações entre os dois estados não serem amistosasi1O, 


2.4.1. sucessão em matéria de tratados e outros atos 


A Convenção de Viena sobre sucessão de estados em 
matéria de tratados foi assinada em 23 de agosto de 1978. 
Convocada a Conferência em 1977, calculava-se que a Convenção 
seria assinada no mesmo ano, mas, em virtude dos impasses 
verificados em relação a diversos artigos, foi necessária nova 
reunião, efetuada no ano seguinte. Somente em 1996 entra em vigor. 

Decidido que se deveria dar prioridade à questão da sucessão 
de estados, a CDI indicou como relator Sir Humphrey WALDOCK, 
que havia sido o último relator do projeto que resultou na Convenção 
de Viena sobre o direito dos tratados de 1969, considerado um dos 
melhores documentos em matéria de codificação do direito 
internacional. Não obstante as ressalvas feitas por inúmeras 
delegações, em decorrência dos privilégios dados aos estados de 
formação recente, as normas nela adotadas são de um modo geral 
aceitáveis, tanto assim que a Convenção teve relativa aceitação, e 
entra em vigor em 1996, ao contrário do que ocorreu com a 
Convenção de 1983. 

O artigo 11 da Convenção de 1978 contém dispositivo que se 
aplica a todos os casos, ou seja, estabelece que a sucessão de estados 


não afeta as fronteiras nem as obrigações e os direitos determinados 
por tratado, relativos ao regime de fronteiras. 

No caso de sucessão, em relação à transferência de porção do 
território, em que ambas as partes são sujeitos do direito 
internacional, isto é, não ocorre extinção de uma delas, o artigo 15 
prevê que os tratados do estado predecessor deixam de vigorar, salvo 
se ficar demonstrado que a aplicação do tratado àquele território 
seria incompatível com o seu objetivo e finalidades, ou que poderá 
modificar radicalmente as condições para a sua implementação. 
Aplica-se o princípio da imobilidade das fronteiras dos tratados. 

Ocorrendo separação de parte ou de partes do território para a 
formação de novo estado (fenômeno que não ocorre no caso 
anterior), os tratados políticos desaparecem, visto que ocorre 
mudança fundamental de circunstâncias, tal como previsto no artigo 
62 da Convenção sobre direito dos tratados de 1969. Tratado em 
vigor relativo a todo o território do estado predecessor assim o 
continua, a não ser que as partes decidam de outra maneira. 

Em caso de separação ou desmembramento, admite-se, em 
princípio, que os novos estados podem não estar ligados aos tratados 
celebrados pelo estado de que faziam parte, quando não os poderão 
invocar em seu favor. 

Na fusão de estado, os tratados multilaterais em vigor devem 
continuar a ser respeitados: questões cruciais para a existência e o 
funcionamento do sistema internacional são reguladas por estes, cuja 
manutenção interessa ao conjunto dos estados. Por sua vez, os 
tratados bilaterais devem ser renegociados, exceto se expressamente 
mantidos, mediante a expressão do consentimento dos estados 
interessados. 


2.4.2. sucessão em matéria de bens, arquivos e dívidas 


A Convenção sobre sucessão de estados em matéria de bens, 
arquivos e dívidas, assinada em Viena, em 8 de abril de 1983, 
embora baseada em projeto da CDI, é a única tida pela doutrina 


como quase inaceitável. Até o momento nem sequer entrou em 


vigorl!L Por ocasião da Conferência de 1983, constatou-se, ao 


serem encerrados os trabalhos, que nenhum país havia assinado a 
Convenção, que só iria merecer uma ratificação posteriormente. A 
razão da não aceitação da Convenção de 1983 reside principalmente 


na preocupação dos países afro-asiáticos de forçar a adoção de 
regras destinadas a favorecer os países, geralmente antigas colônias, 
que haviam adquirido a sua independência recentemente. A 
Convenção e sobretudo os trabalhos do Relator, Mohammed 
Bedjaoui, da Argélia, representam, contudo, a contribuição mais 
importante no tocante aos três tópicos que até então só haviam sido 
abordados de maneira sumária. 

Numa fase inicial, a CDI havia decidido que o tópico a ser 
abordado deveria tratar de todos os relacionados com a sucessão, 
com exceção dos tratados, mas posteriormente julgou-se preferível 
limitá-los aos três. Assim, não foram abordadas certas questões 
como as relações com organizações internacionais, a nacionalidade e 
a legislação. 

Em caso de anexação total ou parcial, a legislação do estado 
anexante passa a vigorar: em caso de fusão, a matéria é regulada 
pelos estados que se fundem; ocorrendo separação ou 
desmembramento, é natural que o novo estado estabeleça a sua 
própria legislação, podendo, durante um período de transição, viver 
com a do estado predecessor. 

Na hipótese de anexação total, os habitantes do estado 
anexado devem adquirir a do anexador, embora exceções em 
contrário possam ser apontadas; no caso da anexação parcial, a 
nacionalidade do estado anexador deve estender-se aos habitantes da 
parte anexada, apesar da possibilidade de poderem eles optar pela 
nacionalidade que possuíam; na fusão, haverá apenas uma 
nacionalidade, ou seja, a do novo estado; em caso de separação ou 
desmembramento, surge novo estado e nova nacionalidade aplicada 
a todos os habitantes. 

A sucessão em matéria de bens do estado é regulada pelos 
artigos 7 a 18 da Convenção. Tradicionalmente, os bens do domínio 
público eram transferidos automaticamente e sem pagamento ao 
sucessor; os bens de natureza privada só eram transferidos mediante 
pagamento. A Convenção modificou essa regra: a passagem será 
realizada sem compensação, salvo acordo entre as partes ou decisão 
de órgão internacional. O artigo 9 estipula que as passagens desses 
bens acarretam a extinção dos direitos do estado predecessor e o 
nascimento dos direitos do sucessor. 





No caso de transferência de parte ou de partes do território de 
um estado, os imóveis passarão ao sucessor, bem como os móveis 
vinculados às atividades do estado predecessor no referido território, 
a não ser que as partes adotem, mediante acordo, outra solução. 


Quando dois ou mais estados se unem, para formar novo 
estado, os bens dos antigos estados passarão à nova unidade. 

Ocorrendo dissolução, os bens imóveis passarão aos estados 
sucessores em cujo território se encontrem; os bens imóveis e 
móveis situados no exterior passarão aos estados sucessores em 
proporções equitativas. 

A sucessão em matéria de arquivos, dos artigos 19 a 31, é 
assunto importante que não tem merecido o devido estudo, 
principalmente da parte dos países de formação recente. Nos termos 
do artigo 20, a expressão arquivos estatais do estado predecessor 
significa todos os documentos — seja qual for a sua data ou espécie, 
produzidos ou recebidos pelo estado predecessor no exercício de suas 
funções — que na data da sucessão do estado lhe pertenciam, de 
acordo com a sua legislação interna, e eram por ele conservados 
direta ou indiretamente. 

A Convenção de 1983 estipula que, em princípio, a 
transferência de arquivos deve efetuar-se sem o pagamento de 
compensação, bem como que o caráter integral dos arquivos deve 
ser respeitado. 

No caso de transferência de parte do território sem que tenha 
ocorrido a formação de novo estado, a transferência de arquivos 
dependerá de acordo, mas os arquivos relativos à administração 
normal ou ao território, como em matéria de fronteiras, devem 
passar ao estado sucessor. 

Na enumeração dos estados recentemente independentes 
(newly independent states), podemos incluir os que na realidade 
readquiriram a sua independência, como, por exemplo, o caso dos 
países bálticos. Nesse caso, como existe o direito a reaver os antigos 
arquivos, consequentemente os tratados de fronteira que dizem-lhe 
respeito. Ainda no concernente às fronteiras, o estado predecessor 
deve fornecer ao estado sucessor os documentos tendentes a 
comprová-las, os seus direitos sobre elas. 

No caso de união de estados para a formação de novo estado, 
os arquivos dos estados predecessores passarão ao estado resultante 
da fusão. 

Quando um estado se desmembra e deixa de existir, como 
ocorreu com a ex-URSS, e partes de seu território passam a formar 
novo ou novos estados, as partes dos arquivos que se deveriam 
encontrar no território do estado sucessor para fins administrativos e 
os arquivos que dizem respeito ao território passarão ao estado 


sucessor, a não ser que os estados resultantes do desmembramento 
decidam de outra maneira. A Convenção ainda prevê a possibilidade 
de troca de informações, de arquivos ou de reproduções tendentes a 
garantir a memória nacional. 

A sucessão em matéria de dívidas, objeto dos artigos 32 a 41 
da Convenção, é um dos problemas mais difíceis e complexos em 
direito internacional, pois nem a prática dos estados nem a doutrina 
apresentam soluções satisfatórias. Cabe considerar os critérios de 
equidade e de proporcionalidade, adotados na Resolução de 
Vancouver, de 2001, do Instituto, sobre o tema da sucessão, em 
matéria de dívidas de estado. 

As dificuldades começam com a própria definição de divida 
do estado, conforme se verificou por ocasião da Conferência de 
1983. O projeto da CDI, que acabou sendo acolhido, prevê que por 
dívidas do estado se entende, para efeitos da Parte IV da Convenção, 
“qualquer obrigação financeira de estado predecessor surgido de 
conformidade com o direito internacional para com outro estado, 
organização internacional ou qualquer outro sujeito do direito 


internacionap LIZ, 

A regra adotada pela Convenção no tocante às dívidas, no 
caso de transferência de parte do território, corresponde de modo 
geral à regra tradicionalmente adotada na Europa continental, ou 
seja, de que parte da dívida, baseada nas taxas pagas no passado pela 
população do estado predecessor, deve passar ao estado sucessor. A 
tendência posterior ao julgamento da Divida pública otomana de 
1925 passou a ser no sentido de que, salvo tratado em contrário, não 
há a obrigação do estado sucessor de arcar com as dívidas do 
predecessor. Abrem-se, contudo, exceções no caso de dívidas que 
beneficiam partes localizadas do território cedido, como, por 
exemplo, para a construção de estradas de ferro, barragens ou 
portos. 

A preocupação do Relator M. Bedjaoui em proteger, na 
medida do possível, os estados recentemente independentes (newly 
independent states) resultou em regras que foram muito combatidas, 
quer na CDI, quer na Conferência. A regra parte do princípio de que 
nenhuma dívida do estado predecessor passará ao estado sucessor. 
Defendia, inclusive, a tese de que o estado sucessor tinha o direito de 
repudiar tratado assinado com o estado predecessor às vésperas de 
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sua independência, ou pouco depois. Essa tese consta do parágrafo 2 
do artigo 38. A adoção desse artigo foi um dos motivos da rejeição 


por diversas delegações da Convenção. 

No caso de união de estados, as dívidas do estado predecessor 
passarão ao estado sucessor. 

Na separação de parte ou de partes do território de estado que 
continua a existir como tal, a dívida passará numa proporção 
equitativa, a não ser que as partes decidam diversamente. 

Na dissolução de estado, a mesma regra se aplica: os estados 
sucessores arcarão com uma parte da dívida, em base aos direitos de 
propriedade. 


2.4.3. naturalização coletiva, por cessão ou anexação territorial 


Além dos meios indicados na parte relativa à aquisição ou 


mudança de nacionalidade L!3, deve ser mencionado o que deriva, 


necessária e logicamente, de anexação territorial, quer por efeito de 
cessão pacífica, quer como imposição consecutiva a guerra. Ocorre, 
então, a naturalização coletiva dos habitantes do território anexado, 
excluídos, naturalmente, os nacionais de qualquer país estrangeiro, ali 
domiciliados ou residentes. 

Relativamente aos nacionais do estado anexado ou de cuja 
parte é transferida a outro, vários sistemas têm sido sugeridos ou 
aplicados para a imposição da mudança da nacionalidade. Um 
desses sistemas aplica tal mudança apenas aos domiciliados no 
território transferido. Outro atende à origem: os naturais do território, 
tenham ou não domicílio nele, devem adquirir a nova nacionalidade. 
Um terceiro sistema exige, ao mesmo tempo, a origem e o domicílio. 
Num quarto sistema, basta qualquer dessas circunstâncias para a 
mudança da nacionalidade. 

O sistema que reúne mais adeptos é o primeiro. E foi o que, 


em geral, o tratado de paz de Versalhes, de 1919, adotoull4, 


Como não se pode ou não se deve impor a uma pessoa 
nacionalidade que esta não queira, porque isso seria contrariar o 
direito primordial que tem o homem de escolher a sua nacionalidade, 
concede-se, geralmente, aos habitantes do território transferido o 
direito de opção. 


Em sua aplicação, esse direito pode obedecer a várias 
modalidades. Numa dessas, a opção manifesta-se pela simples 
emigração, para fora do território transferido, dos indivíduos que não 


querem adquirir a nova nacionalidade; noutra, a opção é expressa 
por declaração formal, relativa à conservação da nacionalidade de 
origem, sem obrigatoriedade de emigração; noutra ainda, a opção 
torna-se conhecida por declaração formal, que pode ser 
acompanhada de emigração, que, por sua vez, pode ser imposta 
como consequência necessária de tal declaração. Conhece-se, por 
fim, ao menos teoricamente, quarta modalidade, adotada pela 
Convenção sobre Nacionalidade, subscrita em Montevidéu, em 
dezembro de 1933, segundo a qual os habitantes de território 
transferido poderão manter a antiga nacionalidade e só adquirirão a 
nova se por ela optarem expressamente. 


2.5 
SECESSÃO NO DIREITO INTERNACIONAL - O 


PARECER CONSULTIVO DA CORTE 
INTERNACIONAL DE JUSTIÇA SOBRE O KOSOVO, 
DE 22 DE JULHO DE 2010 


“Durante os séculos XVIII, XIX e início do 
XX, ocorreram numerosos casos de declarações de 
independência, muitas vezes firmemente 
combatidos pelo estado, em relação ao qual se 
declarava a independência. Algumas vezes, a 
declaração resultou na criação de um novo estado, 
em outras isso não ocorreu. Em nenhum caso, 
contudo, a prática dos estados, como um todo, 
sugere que o ato de promulgação da declaração 
tenha sido considerado contrário ao direito 
internacional. (...) Muitos novos estados passaram a 
existir, como resultado do exercício desse 


direito. "115 


A matéria da secessão no direito internacional tem aspectos 
fáticos e legais a serem considerados. Em decorrência da natureza 


